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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DEBITÓRIA
CONTRATUAL. EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  INÉPCIA DA INICIAL.
EMENDA.  DETERMINAÇÃO.  AUSÊNCIA.
DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  321,  DO  CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NULIDADE DO  DECISUM.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.
PROVIMENTO DO RECURSO.

- Uma vez verificado na petição inicial, a ausência de
causa  de  pedir,  haja  vista  a  narração  confusa  e
imprecisa dos fatos e fundamentos jurídicos, cabe ao
julgador,  antes  de  extinguir  o  feito,  determinar  a
intimação da parte autora para emendar à inicial, nos
termos do art. 321, do Código de Processo Civil.
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- Diante da ausência do cumprimento do art. 321, do
Código de Processo Civil, imperioso se torna anular a
decisão, a fim de que o juízo de origem, após intimar
o autor para retificação do pedido e  o réu para se
manifestar, profira novo julgamento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 393/413, interposta por
José Ferreira Leite,  desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca da Capital, fls. 390/390V, nos autos da Ação Revisional Debitória
Contratual ajuizada em face do Banco Cruzeiro do Sul, a qual extinguiu o processo,
por considerar inepta a inicial,  nestes termos: 

Isto posto, atendendo aos mais que dos autos consta
e  respaldado nos  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie, DECLARO EXTINTO o feito, sem resolução
do mérito, na forma do art. 330, III do NCPC, para
CONDENAR o promovente ao pagamento das custas
e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  20%
sobre o valor atribuído à causa, nos termos do art. 85,
§2º  do NCPC,  condicionada  a  liquidação,  às  condições
dispostas no art. 98, 3° do NCPC.

Em suas razões, o recorrente pugna pela nulidade da
sentença, ao argumento de que não foi concedida à parte autora, a oportunidade de
emendar a inicial. No mais, ressalta a existência de descontos em seu contracheque,
de um empréstimo que já encontra-se quitado, pelo que pugna pela inexigibilidade
da dívida, bem como pela condenação do promovido em danos morais.
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Contrarrazões  apresentadas  pelo  Banco  Pan  S/A,
bem como pela Massa  Falida  do  Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A,  fls.  418/420  e  fls.
423/436.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

A questão posta a desate, consiste em saber se o Juiz
singular agiu acertadamente ao indeferir a petição inicial, por considerá-la inepta.

Analisando os autos, vislumbro que o Magistrado  a
quo, fls. 390/V, extinguiu o processo sem resolução do mérito, por entender ausente a
causa de pedir, haja vista a narração confusa e imprecisa dos fatos e fundamentos
jurídicos, restando consignado:

Impende anotar que ao exame da inicial, vê-se que o
pedido  é  confuso e  de  difícil  compreensão,  não se
conseguindo  apurar,  na  verdade,  a  finalidade  da
pretensão  ajuizada,  tampouco  quais  os  motivos  de
inadimplência  alegada.  De tal  sorte,  confusa e  mal
formulada,  os  fatos  narrados  não  autorizam  as
consequências  jurídicas  pretendidas  pelo  autor.  Tal
assertiva,  apoia-se  nas  informações  desconexas  ali
contidas, totalmente desfocadas e incompreensíveis.
(…)
Forçoso  repisar  que,  a  peça  vestibular  acha-se
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confusa  e  imprecisa,  não  permitindo  a  avaliação
exata do pedido, sendo que, mal formulada e carente
de requisitos, torna difícil ou quase impossível a sua
compreensão.

Nos termos do §1º, do art. 330, do Novo Código de
Processo Civil, entende-se por inepta a peça vestibular que faltar pedido ou causa de
pedir,  contiver  pedido  indeterminado,  ressalvadas  as  hipóteses  legais  em que  se
permite  o  pedido  genérico,  da  narração  dos  fatos  não  decorrer  logicamente  a
conclusão e, quando contiver pedidos incompatíveis entre si.

Outrossim,  preceitua  o  art.  321,  do  Estatuto
Processual,  que seja oportunizada a parte autora, no prazo de 15 (quinze dias), a
possibilidade de emendar a petição inicial, sempre que esta deixar de preencher os
requisitos dos arts. 319 e 320, do Novo Código de Processo Civil.

Nesse  trilhar,  não  poderia  o  Julgador  extinguir  o
presente feito, sem antes determinar a emenda a inicial, situação dos autos, a fim de
que fosse discriminada de forma clara os elementos que identificam a ação, ou seja, a
narração na petição inicial da causa de pedir, descumprindo, assim, o que determina
o disposto no art. 321, do Código de Processo Civil:

Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não
preenche  os  requisitos  dos  arts.  319  e  320  ou  que
apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de
dificultar o julgamento de mérito, determinará que o
autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a
complete,  indicando  com  precisão  o  que  deve  ser
corrigido ou completado.

Desta  feita,  a  ausência  da  emenda  à  inicial  para
especificação dos pleitos, ocasiona o reconhecimento da nulidade da decisão, com o
consequente retorno do processo à instância de origem, para que seja concedido a
parte  autora,  a  oportunidade  de  sanar  o  vício,  e  com  isso,  possibilitar  o
prosseguimento do feito.
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Nesse norte, recentemente, decidiu este Sodalício, em
caso similar:

REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PEDIDO
GENÉRICO.  NECESSIDADE  DE  DELIMITAÇÃO.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  FALTA  DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA. ARTIGO 321, DO
CPC.  NULIDADE DO PROCESSO.  DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO. 
-  Conforme  entendimento  lançado  na  vigência  da
norma anterior, aplicável à atual processualística, "O
pedido deve ser certo e determinado a teor do art.
286  CPC,  consoante  as  preciosas  lições  do  Mestre
Moacyr Amaral Santos que leciona: 'certo no sentido
expresso'  (Pontes  de  Miranda)  e  determinado  de
'terminus' limite 'quer dizer definido ou delimitado
em  sua  qualidade  e  quantidade.  É  preciso  que  o
autor manifeste expressamente pedido determinado,
para que o juiz saiba precisamente qual seja e possa
decidir. Deve, ainda, ser concludente, isto é, resultar
da  causa  de  pedir.  Tais  requisitos  dizem  respeito
tanto ao pedido imediato como mediato1".
 - Nos termos da Súmula n. 381, do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, nos contratos bancários, é vedado
ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das
cláusulas. 
- É direito subjetivo do autor o de emendar a inicial
contendo pedido não especificado, nos termos do art.
321 do CPC. (TJPB, AC 0000451-49.2014.815.0581, Rel.
Des. João Alves da Silva, J. 19/01/2017). 

Por  outro  lado,  incabível  a  aplicação  do  art.  1.013,
§3º, do Novo Código de Processo Civil, eis que o feito não encontra-se maduro para

1 STJ- REsp 902049/BA – Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Conv. TJ/AP) – T4 – j. 25/08/2009 – Dje 02/09/2009
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julgamento, considerando a necessidade de se oportunizar ao promovente a emenda
da inicial.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO,
para reconhecer a nulidade da sentença, e por conseguinte, determinar o retorno dos
autos à origem, a fim de que seja oportunizado à parte autora, emendar a inicial para
especificação da causa de pedir,  devendo, ainda, a parte promovida ser intimada
para se manifestar sobre esta, bem como ser proferida nova decisão.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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